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A ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA EM BRASÍLIA E 
A HIPÓTESE DO USO DA CONTRIBUIÇÃO DE 

MELHORIA

Paulo Castilho Lima

Introdução

Este trabalho tem por finalidade apresentar evidências de espe­
culação imobiliária em áreas urbanas de Brasília e formular a hipótese 
do uso da contribuição de melhoria como forma de controle dessa 
especulação.

Neste caso, Brasília é entendida conforme a definição adotada 
pelo IBGE, englobando a área do Distrito Federal (DF) com suas regiões 
administrativas. Em uma dessas regiões e com a mesma denominação 
de Brasília está o Plano Piloto, onde se localiza a sede do governo 
federal e do governo do DF.

O Distrito Federal é formado por terras públicas, terras em pro­
cesso de desapropriação pelo governo e terras de propriedade privada. 
As manchas urbanas existentes não se apresentam sob a forma de um 
continuum, sendo ligadas por vias expressas que atravessam grandes 
extensões de uso rural e de proteção ambiental.

Brasília, sinônimo do DF urbano, apresenta aspectos peculiares, 
dos quais citaremos quatro que interessam diretamente a este trabalho.

O primeiro refere-se ao aspecto fundiário, lendo em vista que 
mais de 60% da área pertence ao Estado, como resultado das desapro­
priações necessárias à instalação da nova capital.

O segundo diz respeito à sua implantação, decorrente de vários 
planos ordenadores de uso e ocupação da terra, elaborados a partir de 
um plano piloto.

O terceiro ocorre pelo fato de sua curta existência. Em 1960 
inaugura-se o Plano Piloto, numa área sem passado urbano, ou seja, 
sem nenhum antecedente de assentamento e serviço público. A mesma 
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situação também se verifica com as demais áreas urbanas, à exceção 
de Planaltina e Brazlândia, preexistentes à nova capital.

O último, relativo à localização do governo federal, apresenta a 
situação ímpar de coexistir com a sede do governo do DF. Essa situa­
ção é intensificada pela existência de longo período de governo autori­
tário. Somente a partir de 1990 foi estabelecida a representação 
democrática do DF, mediante eleições para governador e membros do 
Legislativo do Distrito Federal.1

1 Em governos autoritários, o cerceamento dos mecanismos democráticos enseja a 
proliferação dc decisões dc difícil controle público. Nas áreas urbanas verifica-se a 
intensificação das tendências scgrcgacionistas do sistema capitalista.

Nesse período, Brasília, e em especial o Plano Piloto, recebe 
verbas federais para a complementação de sua instalação e despesa de 
manutenção, variando a intensidade conforme os períodos governa­
mentais.

Esses aspectos tornam possível a formação de um quadro urbano 
diferenciado das demais cidades brasileiras, do qual destacamos a 
produção das obras públicas necessárias à qualidade de vida da popu­
lação.

Sua implantação faz parle de um processo decisório da política 
urbana e inclui dois aspectos principais: a destinação de verbas e a 
localização das obras. Tal processo produz uma gama de interesses 
específicos que resulta na valorização das áreas beneficiadas por obras 
públicas e na especulação dos imóveis localizados nessas áreas.

Este trabalho procura evidenciar especificamente a especulação 
em lotes urbanos dos Lagos Sul e Norte do Plano Piloto e apresenta, 
para seu controle, a hipótese do uso da Contribuição de Melhoria 
(CM).

A CM, em sua forma original, é um instrumento aplicado com a 
finalidade específica de tributar a valorização imobiliária decorrente 
de obras públicas. Estudos recentes, no entanto, também a consideram 
como instrumento de planejamento urbano, pelas consequências de 
seu uso na morfologia da área beneficiada.

Apesar de sua longa existência, a CM tem pouco uso no Brasil. 
No entanto, as recentes tendências da gestão pública, sob a forma de 
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parceria entre a área pública e a privada,2 justificam uma tentativa de 
utilização mais intensa desse mecanismo de intervenção governamental.

2 Fingcrmann, Parceria iniblico-inivada-, Osborne e Gaebler. Reinventando o gover­
no.

5 Smolka, Dinâmica imobiliária e transformações imra-iirbanas: o caso do Rio de 
Janeiro.

4 Além do Rio dc Janeiro, por intermédio do Ippur, participam da rede: Vitória (ES), 
pela Fundação Santos Neves; Uberaba (MG); Presidente Prudente (SP); Anápolis 
(GO); Governador Valadares (MG); São Paulo (SP) c, rccentcmcntc, cm 1994, 
Ponta Grossa (PR) com o Idcsp/Famepar, c Porto Alegre (RS).

As informações básicas para este trabalho têm origem em recen­
te pesquisa, formada por três subprojetos, um dos quais específico 
sobre o Distrito Federal, com a denominação de “Dinâmica Imobiliária 
e Estruturação Intra-Urbana em Brasília”. O subprojeto citado, que 
tem a participação do autor, foi desenvolvido na Universidade de 
Brasília, pelo Núcleo de Estudos Urbanos e Regionais.

Esta pesquisa faz parte de uma rede que estuda as cidades brasi­
leiras, iniciada no Instituto de Planejamento Urbano e Regional 
(Ippur) da Universidade Federal do Rio de Janeiro, sob a coordenação 
do professor Martini O. Smolka. Utiliza a metodologia desenvolvida 
em estudo sobre o Rio de Janeiro, usando dados do cadastro do Impos­
to de Transmissão de Bens Imóveis — 1TBI.3 A metodologia utilizada 
em Brasília segue à do Rio de Janeiro, adaptando-se às peculiaridades 
locais, o que ocorre para as demais pesquisas que compõem a rede.4

A finalidade dessa rede é procurar entender a estruturação intra- 
urbana das cidades brasileiras, por meio da dinâmica imobiliária, pro­
duzida pela ação de seus agentes, e analisar as similaridades e dissimi- 
laridades que se apresentam.

Este trabalho desenvolve-se com os conceitos de especulação 
imobiliária e de CM. A seguir são expostos os dados do citado subpro­
jeto e os da pesquisa complementar, feita pelo autor. É elaborada a 
hipótese do uso da CM, e no final, são analisadas as informações re­
sultantes e elaborada sua relação com a especulação imobiliária e a 
CM.
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Conceitos

Estabelece-se o conceito de especulação para definir o campo de 
seu entendimento, pelas várias conotações que apresenta; e o de CM 
para dar um conhecimento mais preciso de sua aplicação. Ao se desen­
volver esses conceitos procura-se apresentar o relacionamento nos 
efeitos urbanos.

Especulação imobiliária

Especular “significa tentar descobrir um preço futuro de algum 
ativo ou bem”.5 No caso de imóveis urbanos afigura-se “como sendo a 
compra e a venda de imóveis (neste caso a terra urbana), estimando-se 
preços de mercados futuros”.6 Ou, ainda, de forma mais específica, 
como “a capitalização do excedente fiscal que resulta dos investimen­
tos públicos e da política fiscal do Estado”, como salienta Vetter.7

5 Sayad, “Preço da terra c mercados financeiros”, Pesquisa e Planejamento Econômi­
co, 7 (3): 642.

6 Fragomcni, “O desenvolvimento urbano e o controle da especulação imobiliária”, 
Revista Adm. Municipal, 32 (177): 9.

7 “Espaço, valor da terra c eqüidade das investimentos cm infra-estrutura do municí­
pio do Rio de Janeiro”, Revista üiasileita de Geografia, Ano 41, / (1): 36.

A evidência da especulação imobiliária, no entanto, não é de 
fácil constatação, uma vez que seu valor não está isolado, porém agre­
gado aos demais componentes que formam o valor total do imóvel.

Dessa forma, torna-se necessário selecionar um tipo de imóvel e 
estabelecer uma situação determinada, para ser obtida maior clareza 
das evidências.

Toma-se como objeto de trabalho o imóvel do tipo lote urbano, 
inserido em determinado contexto urbano (A), com características 
de (I) inexistência de qualquer melhoria interna ao lote, (II) inexis­
tência de qualquer melhoria externa feita por particulares, (III) ine­
xistência de mudanças na legislação de uso e ocupação da terra em sua 
área, e (IV) existência de obras públicas externas ao lote.
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Na ocorrência de um quadro do tipo acima (A), a diferença a 
mais entre o valor de compra e o valor de venda caracteriza a forma de 
especulação imobiliária que se deseja evidenciar, ou seja, uma situa­
ção onde se verifica “a terra vaga aguardando valorização para ser 
lançada no mercado”.8

8 Auricchio, Especulação imobiliária — terrenos, p. 10.
9 Tomamos como base a teoria da renda fundiária desenvolvida por Marx c seguidores 

na área urbana; vide Gonzales (1985) c as referências ao "ganho não-merecido” 
(unearned increment) cm Bilac Pinto (A contribuição de melhoria).

Para uma explicação deste “ganho não-merecido”, reporta-se à 
teoria da renda fundiária urbana, na parte relativa à formação do preço 
do imóvel.9 Por essa teoria, o valor do imóvel é composto por quatro 
tipos de renda, sendo um desses a renda diferencial.

Nesse tipo de renda é onde se encontra a incorporação dos valo­
res das obras externas ao lote, que podem ser públicas ou privadas. As 
obras privadas, tais como shopping centers, apesar de também necessi­
tarem de obras públicas para seu funcionamento, serão consideradas 
como inexistentes, conforme estabelecido em (A).

As obras públicas que valorizam o imóvel (conforme o Decreto 
n9 195 de 24 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a cobrança da 
CM) são basicamente as referentes a:

— infra-estrutura (água, esgoto, saneamento);
— viária (capeamento, calçadas, meio-fio);
— sistemas de transporte rápido (metrô);
— eletricidade, telefone e gás encanado;
— estradas, túneis e pontes.

A localização dessas obras, como indicado, depende de um pro­
cesso decisório governamental, em que concorrem fatores técnicos e 
políticos. Nesse processo, as áreas de uso habitacional, predominantes 
nas cidades, possuem a característica de atração dos investimentos 
públicos, em especial nas de classes mais altas, valorizando ainda mais 
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os imóveis da região,10 11 resultado das pressões lobistas nas decisões 
governamentais.11

10 Vetter, “A apropriação dos benefícios das ações do Estado cm áreas urbanas: seus 
determinantes c análise através de ecologia fatorial”. Espaço e Debates, Ano 1, n®4, 
p. 15; Lima, A ação governamental e a valorização imobiliária.

11 Como exemplo dessas influencias, a revista Time (set. 1994, p. 41), cm reportagem 
sobre o livro Arrogant capital: Washington, Wall Street anã the frustration of 
American politics, de Kevin Phillips, a ser publicado, apresenta a informação de que 
86% da população acredita que o governo norte-americano sofre influencia dos mais 
ricos, entre outros grupos.

12 Moreira, A contribuição de melhoria e a imposição da valorização imobiliária.
13 Altshuler c Gomes-lbánes, Regulation for revenue.

Dessa forma, em síntese, para melhor evidência da especulação 
imobiliária, o objeto deste estudo está centrado em lotes urbanos, con­
forme caracterizado em (A), situados em áreas carentes de serviços 
públicos, com tendência para locus habitacional de classes mais altas.

Contribuição de Melhoria

Em obras públicas urbanas, para que o Estado recupere parte ou 
todo investimento empregado, países como Alemanha, França, Ingla­
terra, Itália utilizaram um instrumento específico, que no Brasil tomou 
a denominação de Contribuição de Melhoria.12

Para esses países, o proprietário privado torna-se um tipo de par­
ceiro do setor público, ao ter de pagar pelas obras públicas que o be­
neficiem diretamente.

Essa forma de tributo apresentou uso intenso a partir da revolu­
ção industrial, quando o aumento populacional das áreas urbanas de­
terminou uma maior necessidade de serviços públicos.

Atualmente os Estados Unidos ainda a utilizam com o nome de 
special assessment. O uso foi estabelecido na cidade de Nova York em 
1657 e legalizado a partir de 1691, e sua aplicação apresenta uma série 
de variantes segundo as formas do governo local americano.13

O conceito da Contribuição de Melhoria, como instrumento de 
tributação, portanto, refere-se à necessidade de o Estado cobrar a va­
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lorização imobiliária, decorrente de obras públicas, dos proprietários 
dos imóveis mais diretamente beneficiados por elas.

Por outro lado, estudos mais recentes,14 indicam os tributos 
imobiliários usados como instrumento de planejamento urbano.15 Nes­
se conjunto se situa a CM, cuja aplicação apresenta conseqiiências 
diretas nos preços imobiliários e indireta na densificação da área be­
neficiada e nos padrões de qualidade de vida urbana.

14 Dclogu, The lax power as a land use control device — urban land policy: the cen­
tral city, Gaffney, Land planning and the property tax, housing and economics — 
The American dilemma; IFt IP, Urban land policy.

15 É interessante citar o caso da cidade de Amsterdam, Holanda, onde a formação de 
lotes de pequena frente 1’oi devida ao uso da CM, cujo valor era proporcional à tes­
tada dos lotes para a via pública; assim como, em exemplo mais geral, relacionado 
com a aprovação da Proposição 13 no Estado da Califórnia (EUA), que limitou os 
tributos imobiliários (Fulton, “California fiscal woes", LandLines, 6 (1), jail. 1994).

16 Os terrenos baldios, adquiridos para valorização e especulação, conhecidos como 
"terrenos de engorda”, tornam-se problemas urbanos no decorrer do tempo: não 
densificam a área, não utilizam a infra-estrutura c equipamentos públicos e tornam- 
se acessos alternativos, abrigo de animais, marginais, lixo c entulho. Em Porto Ale­
gre a percentagem de terrenos desocupados e de 41,88%, c, na cidade de São Paulo, 
de 43,85%, dados de 1987 (Oliveira, Barccllos Barros c Rabelo, Vazios urbanos em 
Porto Alegre — uso capitalista do solo e implicações sociais, pp. 21 -22).

17 Governo do Estado de São Paulo, Instrumentos para aplicação de uma política 
fundiária urbana; Dowall, The tools for Jinancing infrastructure — tools as revenue 
generators: and assessment.

Sua aplicação, por exemplo, em áreas urbanas que apresentem 
terrenos desocupados16 deverá tornar menos atraente a retenção dessa 
aplicação financeira especulalória. A incorporação dos valores das 
obras públicas nesses terrenos, ao ser recuperada pelo uso da CM, 
deve induzir o proprietário à sua utilização ou à sua comercialização 
com valores reduzidos pelo uso da CM.17 Esses aspectos estabelecem 
a relação entre a especulação imobiliária e a CM.

O uso da Contribuição de Melhoria no Brasil, entretanto, apre­
senta uma situação específica que surge quando da hipótese de sua 
aplicação.
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Pesquisa

As informações para este trabalho foram obtidas, em sua maio­
ria, no subprojeto Dinâmica Imobiliária e Estruturação Inlra-Urbana 
em Brasília, parte da pesquisa integrada Dinâmica da Estruturação 
Intra-Urbana. Sua base teórica são os movimentos imobiliários, refle­
tidos em suas transações, que podem ser tomados “como indicadores 
das características da organização interna da cidade”.18

18 Farret, Dinâmica imobiliária e estruturação iuira-urbaita em Brasília — 1960/91.

A pesquisa foi desenvolvida em dois anos e produziu um arqui­
vo com 8.662 casos de transações imobiliárias, no período de 1960 a 
1991. Seguindo-se a metodologia do Ippur, os dados foram retirados 
do arquivo do ITBI da Secretaria de Finanças do Distrito Federal, de 
1979 a 1991. Pela inexistência desses dados, para o período de 1960 a 
1978, utilizou-se a documentação de compra e venda de imóveis em 
cartório. O universo de amostras foi coletado nos meses de abril, outu­
bro e dezembro. Seu total refere-se a aproximadamente 1% do volume 
de transações, conforme cálculo feito com base no ano de 1991, com 
38.581 registros de ITBI.

Foram considerados seis tipos de imóveis: lote, casa, apartamen­
to, kit/studio, sala/loja e outros. Brasília foi desagregada em 24 locali­
dades, para melhor se adaptar à metodologia do Rio de Janeiro.

Os dados foram montados em ficha, desenvolvida na pesquisa, 
com os seguintes campos:

— localidade;
— endereço;
— tipo do imóvel;
— valor pactuado;
— valor fiscal;
— agente comprador;
— agente vendedor;
— agente financiador;
— área do lote;
— área da construção;
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— fração ideal do terreno;
— observações.

A seguir realizou-se a verificação de consistência das informa­
ções, sendo eliminados os dados incorretos. O acervo resultante foi 
codificado e digitalizado em programa especialmente criado pelo CPD 
da UnB e denominado Imob. Os valores monetários foram desindexa- 
dos e atualizados para dezembro de 1991.

Efetuou-se nova verificação de consistência e, ao resultado final, 
com 8.662 registros, foi aplicado o programa estatístico de processa­
mento de dados Statistical Analisys System (SAS), que produziu tabe­
las e gráficos com dados primários e cruzamentos secundários.

Dessas tabelas iremos apresentar aquelas que interessam a este 
trabalho e que podem nos dar indicações para uma análise da especu­
lação imobiliária em lotes urbanos, conforme abaixo reproduzidos e 
renumerados.

Na Tabela 1, na coluna número de transações, verifica-se que o 
número de lotes é de 47% em relação ao total da amostra, ou seja, 
4.068 para 8.662 casos, o que indica uma maior incidência do imóvel 
tipo lote na pesquisa.

Tabela 1
Frequência das transações imobiliárias 

POR TIPO DE IMÓVEL

Tipo Número de 
transações

% 1

Lote 4.068 47,0
Casa 1.990 23,0
Apartamento 1.929 22,1
Kit/studio 22. 0,3
Sala/loja 543 6,3
Outros 110 1,3
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Pela Tabela 2 pode-se observar que na coluna lote a frequência 
de transações no Lago Sul (924) e Lago Norte (654) é de maior inci­
dência em relação às demais transações, somando as duas localidades 
1.578 casos, ou seja, de todas as cidades do DF, o Plano Piloto, onde 
se localizam esses lotes, participa com 38,79%, não havendo nenhum 
outro local com concentração deste porte. Nessa tabela também é ob­
servada a pequena incidência do total das transações dos seis tipos de 
imóveis para o Lago Sul (1.032) e Lago Norte, que indicam a alta inci­
dência de transação em lotes nessas duas localidades.

Tabela 2
Frequência das transações imobiliárias por tipo e 

LOCALIDADE (REDUZIDO PARA LOTE E TOTAL DOS 
SEIS TIPOS DE IMÓVEIS)

Localidade Lote Total 
(6 tipos)

Asa Sul 100/300 121 487
Asa Sul 200/800 138 548
Asa Sul 500/900 302 722
Asa Norte 100/300 6 227
Asa Norte 200/800 8 286
Asa Norte 500/900 198 306
Área Central 41 283
Lago Sul 924 1.032
Lago Norte 654 689
Gama 218 386
Taguatinga Norte 368 891
Taguatinga Sul 169 324
Taguatinga Centro 25 173
Brazlândia 68 73
Sobradinho 87 227
Planaltina 108 133
Núcleo Bandeirante 46 165
Mansões Park Way 145 150
Ceilândia 258 551
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Localidade Lote Total 
(6 tipos)

Guará 10 546
Cruzeiro Velho 2 44
Cruzeiro Novo 5 147
Octogonal/Sudocste 142 242
Samambaia 25 30

Total 4.068 8.662

Por outro lado, nas Tabelas 3 e 4 verifica-se, no primeiro, 92,4%
de compra por pessoas físicas, e, no segundo, outro dado relevante,
constata-se que 85% das transações foram efetuadas sem o uso de
financiamento; o que indica, no conjunto, que os imóveis em geral
foram adquiridos, em sua grande maioria, por pessoas físicas que pra-
ticamente não utilizaram financiamento, ou seja, pagaram “à vista”.

Tabela 3
Participação dos agentes nas transações imobiliárias

Natureza dos agentes Frequência das transações
Venda Compra

Pessoa física 4.042 46,7% 8.005 92,4%
Pessoa jurídica 4.620 53,3% 657 7,6%

Total 8.662 100,0% 8.662 100,0%

Tabela 4
Financiamento das transações imobiliárias

Financiamento Número de 
transações

%

Sim 1.296 15,0
Não 7.366 85,0

Total 8.662 100,0
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Essas observações podem ser confirmadas pela análise da Tabela 
5, no qual Lago Sul e Lago Norte se encontram entre as seis localida­
des com maiores transações, ou seja, respectivamente 1.032 e 689, de 
um total de 4.433, indicando a concentração da comercialização nessas 
localidades.

Tabela 5
Concentração espacial das transações totais (seis 

LOCALIDADES COM MAIOR FREQUÊNCIA)

Localidade Número de 
transações

%

Lago Sul 1.032 1L9
Taguatinga Norte 891 10,2
Asa Sul 500/900 722 8,3
Lago Norte 689 7,9
Ceilândia 551 6,4
Asa Sul 200/400 548 6,3

Total 4.433 51,0

Pela Tabela 6, temos que o imóvel tipo lote corresponde a 
64,85% das transações no quartil superior, e 1,3% no inferior, tendo 
como localidade de maior participação o Lago Sul, com 22,7%, ou 
seja, de todos os lotes transacionados em Brasília, as seis maiores con­
centrações espaciais (nas localidades) participam com 64,8%, dentre 
as quais o Lago Sul entra com a maior participação.
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Tabela 6
Concentração espacial das atividades imobiliárias por 

TIPO DE IMÓVEL

Tipo de 
imóvel

% das transações na 
totalidade das locali­

dades nos quartis 
extremos

índice de 
concentraçâ

(1):(2)

Localidade 
o com maior

participação

%superior 
(D

inferior
(2)

Lote 64,8 1,3 49,8 Lago Sul
(22,7)

Casa 75,8 0,3 252,6 Guará
(20,7)

Apartamento 73,4 0,2 367,0 Asa Sul 200/400
(20,1)

Kit/studio 67,8 0,0 — Asa Norte 500/900
(27,2)

Sala/loja 69,9 1,6 43,6 Área Central 
(35,0)

Outros 69,6 0,0 — N.Bandeirante
(36,3)

Finalmente, na Tabela 7, dividido por períodos históricos relacio­
nados com o urbano, apresentam-se nos de 1965/70 e 1971/78 as mai­
ores concentrações de transações, respectivamente 96,5% e 68,5% 
para o tipo lote, em dois períodos que se situam nas etapas mais 
“duras” do período militar (1964-84).

Tabela 7
Distribuição das transações imobiliárias por tipo e 

período (%)

Tipo
1960/64 1965/70

Período
1971/78 1979/85 1986/91

Lote 48,5 96,5 68,5 31,4 26,2
Casa 42,0 0,3 12,8 30,2 25,7
Apartamento 5,6 1,1 16,7 30,3 32,8
Kit/studio — — — 0,2 0,6
Sala/loja 3,9 2,4 1,8 5,8 12,7
Outros — — 0,2 2,1 2,0
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Outros dados coletados pelo autor foram acrescidos a esta pes­
quisa, com a finalidade de se obterem informações sobre o número de 
vezes que um lote é comercializado, que junto com as características 
de sua localização e o conhecimento da oferta dos serviços públicos, 
em um período, determina um quadro de comercialização imobiliária, 
que pode evidenciar a especulação.

Na Terracap foi verificado o número de lotes existentes no Lago 
Sul (8.463) e no Lago Norte (6.008). Desse total foi calculado 1% 
(percentual usado na amostra anual da pesquisa), sendo obtidos os 
números de 84 e 60 lotes, respectivamente. Pelos dados da pesquisa 
temos que ao longo de 31 anos foram efetuadas 924 transações para o 
Lago Sul e 654 para o Lago Norte. Pela fórmula abaixo, que se pode 
denominar de índice de Especulação Médio, temos:

IEM= N/n.l/a

onde N é o número amostrai pesquisado 
n a percentagem adotada de imóveis e 
a o número de anos

que dá para o Lago Sul: IEM (LS) = 924/84.1/31 = 0.3548; e para o 
Lago Norte: IEM (LN) = 654/60.1/31 = 0.3516. Em ambos os casos, 
apresentam-se resultados semelhantes: indica que os lotes foram tran­
sacionados, na média, dentro de um intervalo aproximado de menos de 
três anos.

Quanto aos serviços públicos, para o Lago Sul e o Lago Norte, 
temos que foram implantados gradalivamenle a partir de 1960, com a 
abertura das vias de acesso aos lotes e sua demarcação. O Lago Norte, 
até 1974, por exemplo, apresentava, à exceção dos acessos principais 
asfaltados, vias secundárias em terra e fornecimento de água e energia 
elétrica aos poucos lotes edificados. Em 1991 encontravam-se prontas 
todas as obras viárias, de saneamento e infra-estrutura, à exceção da 
rede de esgoto sanitário, ainda feita por fossas nos lotes, e parte do 
calçamento para pedestres.

A implantação gradual dessas obras públicas produz uma valori­
zação nos lotes também de forma parcelada. E na comercialização do 
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lote que é realizada a incorporação desses valores, que pode ser feita 
por vários proprietários ou por somente um, porém mantendo o terreno 
intacto, ou seja, sem construção ou uso. Cada obra pública aumenta a 
renda diferencial e o valor do imóvel, sem nenhuma ação do proprie­
tário, que detém a decisão de vender o lote após essa valorização ou 
esperar novas obras.

A hipótese do uso da contribuição de melhoria

Uma das formas de controlar a especulação imobiliária é cobrar 
os custos das obras públicas urbanas pelo uso da CM. Essa imposição 
não se verifica no Distrito Federal e ocorre em percentuais ínfimos 
para o total de municípios brasileiros.19

19 O total da receita eia Contribuição de Melhoria nos municípios brasileiros apresenta 
os seguintes indicadores: 1985: 2,13%; 1986: 2,00%; 1987: 2,43%; 1988: 4,67%; 
cm relação ao total da receita tributária (Minelãz, Finanças no Hrasil — receita e 
despesa dos municípios).

20 Outros países contornaram as dificuldades; os Estados Unidos utilizam-na corrente­
mente cm seus cinqücnta estados, para obter recursos adicionais para obras de es­
tradas, inlia-csirutura, melhoramentos públicos cm geral (US Dept, of 

Para uma hipótese do uso da Contribuição de Melhoria, deve ser 
apresentada a razão para essa situação, que, apesar de se situar dentro 
de distintas áreas (jurídica, técnica, administrativa e política), forma 
um conjunto de dificuldades, que torna “quase impossível” sua utili­
zação, como delineado a seguir.

A área jurídica reflete a polêmica sobre o fato gerador, ou seja, 
se a CM deve ser cobrada em razão da valorização do imóvel ou do 
valor da obra, ou ambas, refletindo, ao longo de sua existência, essas 
formas na legislação federal.

Na área técnica, vinculada ã primeira, é considerada “difícil” a 
decisão do percentual da obra a ser rateado, a delimitação da área dos 
imóveis beneficiados, o cálculo da valorização do imóvel (ou o fato de 
o imóvel ter sido beneficiado) e o debentur (/iianiiun relativo a cada 
imóvel.20
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A administrativa também se insere às demais, já que para haver 
laudos confiáveis é preciso haver uma equipe técnica, com profissionais 
qualificados, bem equipados e com um cadastro de imóveis atualizado.

A parte política junta-se às demais, pelas isenções de pagamen­
tos e uma “crença geral” de que os impostos porventura pagos e relati­
vos a outros fatos geradores, como o da propriedade do imóvel (IPTU) 
e o de sua comercialização (1TB1), são destinados a essas obras públi­
cas, não cabendo outros tributos. Pode-se até dizer que qualquer im­
posto imobiliário é de difícil arrecadação municipal, em face dos 
interesses políticos, que se refletem em adiamento de prazos de paga­
mentos e perdão de inadimplências.21

Transportation, 1993); por ouiro lado, as estimativas que indicam as necessidades de 
gastos da ordem de USS 140 bilhões ao ano, necessários para recompor a infra- 
estrutura dentro dos níveis de qualidade dc vida da população americana (Kaplan, 
1990), podem vir a utilizar esse instrumento específico de arrecadação para obras 
públicas; o Canadá nas benefit zones, cm casos dc estações dc metrô (Nigricllo, 
1994).

21 Serra, Urbanização e centralisnio autoritário.

Deve ser ressaltado, porém, que a CM, desde 1934, está presente 
como um dos três tributos básicos da legislação brasileira, junto com 
as taxas e os impostos. Está presente em todas as constituições fede­
rais (à exceção da outorgada em 1937), e na legislação estadual e mu­
nicipal, inclusive no Código Tributário brasileiro.

Apesar dessas questões, o uso da CM já está estabelecido, em 
comparação com outros instrumentos mais recentes, como o solo cria­
do. Essa situação da CM reforça ainda mais a necessidade de uma 
forma de uso mais intenso, que deve ser consequência de procedimen­
tos mais simples, rápidos e eficientes, ainda a serem desenvolvidos e 
aplicados.

Conclusão

Pela análise das informações contidas nas pesquisas é possível 
apresentar, em síntese, as seguintes constatações:
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— o número de transações em Brasília é de maior incidência em 
lotes, participando com 4.068 casos, de um total de 8.662;

— das transações em lotes, o maior número encontra-se nas lo­
calidades correspondentes ao Lago Sul e ao Lago Norte, respectiva­
mente 924 e 654 casos, ou seja, 1.578 de um total de 4.068;

— a grande maioria (92,4%) de todas as transações foi feita por 
agentes compradores pessoas físicas e 85% não utilizaram financia­
mento;

— os lotes do Lago Sul e do Lago Norte foram comercializados 
em período médio de menos de três anos.

A essas constatações se juntam os fatos adicionais de que o Lago 
Sul e o Lago Norte são áreas com predominância habitacional de clas­
ses mais altas e as transações com terrenos são usualmente efetuadas à 
vista.

Com esses elementos se pode afirmar que em Brasília o grande 
número de imóveis transacionados são de lotes, cuja maior concentra­
ção se verifica nas áreas nobres do Lago Sul e do Lago Norte, e que 
foram transacionados por pessoas físicas, sem uso de financiamento, e 
comercializados em média a cada três anos.

Dessa situação é possível inferir que a comercialização desses 
lotes, permanecendo sem obras internas, ou seja, mantendo-se como 
lotes, incorporaram os valores das obras públicas executadas em tem­
po relativamente curto, caracterizando uma especulação imobiliária 
específica, conforme conceito estabelecido neste estudo.

Uma explicação para essa situação é o conjunto de característi­
cas expostas na Introdução: a especulação torna-se mais atraente no 
Lago Sul e no Lago Norte por serem o locus habitacional de classes 
mais altas, beneficiadas pelas ações de um governo autoritário, com 
investimentos públicos urbanos em suas áreas, originalmente sem 
nenhum serviço público.

Pode-se acrescentar que um planejamento rígido no Plano Piloto, 
em contraposição a uma política indecisa de novos assentamentos (que 
veio a produzir, mais recentemente, os loteamentos ilegais), também 
contribui para a especulação nessas áreas, privilegiadas pela inexis­
tência de alternativas habitacionais desse tipo.



186 Paulo Castilho Lima

A especulação imobiliária que se procura evidenciar neste traba­
lho, e que resulta da incorporação gratuita dos valores das obras públi­
cas às propriedades privadas, apenas vem mostrar parte de uma 
abrangência maior, que envolve todos os imóveis de uma área benefi­
ciada por melhorias urbanas.

Pelas características expostas da CM, e pelo exemplo de seu em­
prego em outros países, deve ser considerada, de forma eletiva, a hipó­
tese de sua aplicação.

A Contribuição de Melhoria, além de controlar a especulação 
imobiliária e suas consequências nas áreas urbanas, reverte ao Estado 
todo ou parte dos valores empregados nas obras públicas, enseja a 
aplicação desses valores em novas obras, e pode ainda vir a propiciar 
as condições para o direcionamento dos capitais especulatórios para 
outras áreas mais produtivas e necessárias ao país.
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BRASÍLIA: MORADIA E;IXCLUSÀO

Nesta coletânea colaboram arquitetos, geógrafos, sociólogos, um engenheiro e 
um antropólogo, que apresentam uma visão abrangente do problema da moradia. 
Ao mesmo tempo em que fazem críticas à falta de uma política habitacional, 
levantam possibilidades de solução e propõem instrumentos de ação para a 
mudança dessa realidade, entre eles o uso mais democrático dos recursos públicos 
(como a terra) e a distribuição dos bens de uso e de consumo coletivo de forma 
eqüitativa e socializada.

Esta obra, que constitui material de referência para professores, estudantes e 
pesquisadores, é também recomendada para políticos, administradores e membros 
de equipes de planejamento urbano, bem como para empresários desejosos de 
entender as especificidades da urbanização em Brasília.

O livro está dividido em duas grandes áreas temáticas: a primeira trata de 
habitação, história, instituições e espaço urbano, da comercialização de habitações 
populares, o uso do FGTS como recurso para a habitação popular e sua 
apropriação pelas grandes incorporadoras, além de estudos de caso sobre 
Taguatinga e Vila Planalto; a segunda área temática trata da gestão urbana, de 
trabalho e de exclusão, com artigos versando sobre a especulação imobiliária no 
DF, sobre a urbanização com periferização e sobre o crescimento metropolitano 
para além dos limites do DF. São discutidos ainda habitação e emprego, enfocando 
a política habitacional de interesse social.


